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                                                                Cabo Frio, 27 de abril de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 87/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Thiago Vasconcelos Leite Pinheiro que “Dispõe sobre a anistia 

de multas administrativas aplicadas sob a égide de decretos e leis que versam sobre o 

enfrentamento ao coronavírus (COVID-19)”, comunico que resolvi vetar totalmente o 

referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 87/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Thiago 

Vasconcelos Leite Pinheiro que “Dispõe 

sobre a anistia de multas administrativas 

aplicadas sob a égide de decretos e leis que 

versam sobre o enfrentamento ao 

coronavírus (COVID-19)”. 

 

Embora meritórios os propósitos que certamente nortearam seu autor, a medida 

aprovada não reúne condições de ser convertida em lei, dada a sua inconstitucionalidade e 

ilegalidade, na conformidade das razões abaixo aduzidas, pelo que me vejo na contingência 

de vetá-la integralmente. 

 

A multa a que se pretende eventualmente anistiar através do texto aprovado pela 

Câmara Municipal, decorre da premissa de que houvera aplicação de multas aos 

comerciantes locais que teriam descumprido medidas sanitárias estabelecidas pelo 

Município, com a finalidade de contingenciar a situação de emergência em saúde pública 

deflagrada pela COVID-19. 

 

Neste ponto, é de rigor destacar que os decretos editados pelo Poder Executivo 

consideraram a Lei Federal nº 13.979/2020, que estabelecer comandos gerais para 

enfrentamento da situação de crise vivenciada no âmbito federal, bem como pelo teor da Lei 

Federal nº 8080/1990, que delega autoridade sanitária ao Chefe do Poder Executivo local. 

 

Nessa seara, corroborou-se à situação a edição do Decreto Legislativo Federal nº 

6/2020, que reconheceu o estado de calamidade em saúde pública em todo o território 

nacional, o que imputou aos demais entes federativos o dever de assumir seu papel no 

contingenciamento da virulência tratada em seus respectivos entes federativos. 

 

As medidas adotadas pelo Executivo Municipal têm respaldo jurídico nos termos do 

art. 24, XII, do texto constitucional, que prevê competência concorrente entre União, 

Estados e Distrito Federal para legislar sobre proteção e defesa à saúde; permitindo, ainda, 

aos Municípios, nos termos do art. 30, II, a possibilidade de suplementar a legislação federal 

e a estadual no que couber, desde que haja interesse local; devendo, ainda, ser considerada a 

descentralização político-administrativa do Sistema de Saúde. 

 

Nesse ponto, importa esclarecer que as medidas sanitárias implementadas no âmbito 

municipal, receberam espeque na própria legislação municipal, através da Lei 

Complementar nº 28/2016, que instituiu o Código Sanitário. 

 

Portanto, firmadas essas premissas, é inequívoco que as medidas sanitárias foram 

especificamente pautadas na legalidade e no interesse público. 

 

A concessão de anistia, indiscriminadamente, a todos os infratores de medidas 

sanitárias importa diretamente na possibilidade de tornar ineficazes as medidas sanitárias 

adotadas. 
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De mais a mais, a aplicação da penalidade administrativa tem o comprovado efeito de 

reprimir a reincidência deste comportamento. Nesse caso, a sanção é, portanto, uma parte 

fundamental da norma jurídica e gera a mudança de comportamento desejada na sua 

criação. 

 

Não bastassem tais fatos, é consabido que, quando o projeto de lei implica em 

renúncia de receita, deve estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário e 

financeiro e, se for o caso, de medidas de compensação, na forma do art. 14 da Lei 

Complementar Federal n° 101/2000, senão vejamos: 

 

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou 

benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de 

receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 

diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições:                 

  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na 

forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias; 

 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no 

período mencionado no caput, por meio do aumento de 

receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

contribuição. 

 

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, 

crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 

geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução discriminada de tributos 

ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 

tratamento diferenciado. 

 

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou 

benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 

condição contida no inciso II, o benefício só entrará em 

vigor quando implementadas as medidas referidas no 

mencionado inciso. 

 

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica: 

 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos 

nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma 

do seu § 1º; 
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II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao 

dos respectivos custos de cobrança. 

 

Logo, na deflagração do processo legislativo, o referido projeto de lei deve estar 

acompanhado do impacto financeiro e orçamentário, bem como da comprovação da 

existência de previsão orçamentária junto aos anexos da LDO – Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, demonstrando a estimativa da renúncia de receita, na forma do inciso I do 

art. 14, da LRF. 

   

Uma vez estimada a renúncia de receita, o autor da proposição deve comprovar que a 

referida renúncia foi compensada, citando de qual fonte foi remanejada a receita para tal 

compensação, na forma do inciso II, do art. 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal. Vejamos: 

 

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado 

de forma compatível com o plano plurianual, com a 

lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta 

Lei Complementar: 

[...] 

II - será acompanhado do documento a que se refere o 

§ 6º do art. 165 da Constituição, bem como das 

medidas de compensação a renúncias de receita e ao 

aumento de despesas obrigatórias de caráter 

continuado; 

 

Portanto, a desistência fiscal contida no Projeto de Lei em tela demanda não apenas 

previsão na LDO e em lei específica autorizativa; devendo atender às condições que se 

seguem: 

  

1. estimativa do impacto orçamentário e financeiro da renúncia de receita, durante 

três exercícios financeiros; 

2. declaração de que a renúncia não afeta as metas fiscais da LDO; e/ou 

3. aumento compensatório de tributo diretamente arrecadado pelo Município. 

 

Da mesma forma, também há de se considerar que não há previsão nas Metas Fiscais 

do Município para esta renúncia de receitas. 

 

A concessão de anistia de multas sem a observância dessas cautelas caracteriza 

obrigação não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público, conforme definido no art. 

15 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

 

Sob outro enfoque, há que se ressaltar, também, que a proposição ao apresentar típico 

ato de renúncia de receita acaba configurando ato de improbidade administrativa, previsto 

no art. 10 da Lei Federal 8.429/92, que assim preleciona: 

  

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa 

que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, 

dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 

desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação 

dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º 

desta lei, e notadamente: 
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........................................................................... 

 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem 

a observância das formalidades legais ou 

regulamentares aplicáveis à espécie;” 

  

  Desta feita, por configurar renúncia de receita e por corolário ato de improbidade 

administrativa, não pode prosperar o referido Projeto de Lei, por afrontar ordem imperiosa 

de Direito Administrativo e Constitucional. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


